XII CONGREJUFE – FORTALEZA – CE

27 DE MARÇO DE 2010

TÍTULO : “CONTRA A SUPRESSÃO OU REDUÇÃO DE DIREITOS NO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DE 2010 – PL 6613/2009” 

INTRODUÇÃO : 
1 - 
Os servidores do Judiciário estão há muito discutindo sobre a sua carreira. Um GT – Grupo de Trabalho – foi eleito pelos servidores especificamente para elaborar no âmbito da Fenajufe uma proposta para ser levada ao STF – Supremo Tribunal Federal e posteriormente ao Congresso Nacional. Não obstante, enquanto não se aprova a carreira do Judiciário, as demandas imediatas por equiparação salarial com carreiras de outros poderes  vem sendo parcialmente materializadas por planos de reajustes salariais, visando minimizar as distorções. Isto ocorreu nos anos de 1996 com a lei no. 9421/1996, em 2002 com a lei 10.475/2002, em 2006 com a Lei 11.416/2006. No presente momento as correções salariais estão sendo encaminhadas ao Congresso Nacional através do PL 6613/2009. 

2 - 
É preciso que todos estejam cientes que a luta do servidor do Judiciário da União é pela equiparação salarial com outras categorias do serviço público cujas atribuições são semelhantes com as desenvolvidas por nós. O percentual de aumento previsto no PL 6613/2009 não garante ainda tal equiparação. Mas além disso, tramita no Congresso projeto de lei que visa indiretamente congelar os aumentos de remuneração dos servidores pelos próximos 9 anos.  Assim, não podemos aceitar qualquer redução ou supressão de direitos, sob pena de permanecer estes nove anos impossibilitados de recuperar as perdas sofridas. 
3 -
A presente tese, adequada à posição do Supremo de tentar solucionar, mais uma vez, apenas questões salariais, visa evitar que no bojo das discussões no Congresso, sejam suprimidos ou reduzidos direitos ou vantagens previamente conquistados pelos servidores. Não se pode aceitar quaisquer retrocessos de direitos: Benefícios, Adicionais, Gratificações e Vantagens tem que ser preservados, e o percentual de reajuste no percentual de 56% devem ser preservados, até que o Plano de Carreira do Judiciário Federal seja aprovado e sancionado.
DECLARAÇÃO DE TESE: 
OS DELEGADOS REPRESENTANTES DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO, REUNIDOS NO VII CONGRESSO NACIONAL DA FENAJUFE, APROVAM A SEGUINTE TESE: NÃO SERÃO ACEITAS PELA CATEGORIA DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL QUAISQUER MODIFICAÇÕES NO PL 6613/2009 QUE SE TRADUZAM EM RETROCESSOS NOS DIREITOS JÁ CONQUISTADOS, INCLUSIVE NO QUE RESPEITA A INDENIZAÇÕES, GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, ETC. OU NA DIMINUIÇÃO DO REAJUSTE DE 56% NOS VENCIMENTOS”
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